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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10860.900089/2009-86  

ACÓRDÃO 3302-016.177 – 3ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 21 de julho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE LG ELECTRONICS DO BRASIL LTDA. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004 

PEDIDO DE RESSARCIMENTO CRÉDITO PRESUMIDO. ATUALIZAÇÃO. TAXA 

SELIC. AUSÊNCIA DE DECURSO DO PRAZO DE 360 DIAS PREVISTO NO ART. 

24 DA LEI Nº 11.457/2007. OPOSIÇÃO ILEGÍTIMA ESTATAL NÃO 

CONFIGURADA.  

Configura-se a oposição ilegítima estatal ao ressarcimento de crédito 

presumido do IPI, quando decorrido o prazo de 360 dias, previsto no art. 24 

da Lei nº 11.457/2007, sem apreciação da autoridade fazendária, sendo 

aplicável a Súmula CARF nº 154. Entretanto, não se configura, no presente 

caso, oposição estatal ao aproveitamento do crédito presumido de IPI, 

porquanto todo o montante do crédito pleiteado em ressarcimento foi 

aproveitado imediatamente por meio de declaração de compensação, 

antes do decurso do prazo de 360 dias. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao Recurso Voluntário. 

 

Assinado Digitalmente 

Louise Lerina Fialho – Relatora 

 

Assinado Digitalmente 

Lázaro Antônio Souza Soares  – Presidente 

Fl. 692DF  CARF  MF

Original
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Louise Lerina Fialho - Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Lázaro Antônio Souza Soares - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Winderley Morais Pereira, Louise Lerina Fialho, Marina Righi Rodrigues Lara, Lazaro Antonio Souza Soares (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Pedido de Ressarcimento de saldo credor de IPI, solicitado por meio do PER/DCOMP 00140.23779.110305.1.1.01-0119, relativo ao quarto trimestre de 2004.
		 Conforme Termo de Verificação Fiscal (fls. 53-66) e Despacho Decisório (fls. 89-93), o pedido de ressarcimento foi parcialmente deferido e as compensações foram homologas em parte. Segundo o agente administrativo, os créditos postulados pela Recorrente apresentavam inconsistências que resultaram na glosa de IPI (i) não destacado na nota fiscal (IPI destacado igual a zero); e (ii) de devoluções ou retornos e remessas para troca em garantia.
		 Em sede de Manifestação de Inconformidade (fls. 95-122), a contribuinte discorreu acerca (i) da sistemática da não-cumulatividade do IPI; (ii) da isenção; (iii) da possibilidade de crédito de IPI em relação a insumos isentos; (iv) do entendimento do STF acerca da aquisição de produtos isentos; (v) da subsunção do pedido de compensação ao disposto no art. 11 da Lei no 9.779/99; (vi) do direito ao crédito de IPI decorrente de devoluções ou retornos e remessas para toca em garantia; e (vii) da incidência da taxa Selic como fator de atualização do crédito de IPI a ser ressarcido.
		 Posteriormente, a 2ª Turma da DRJ/RPO julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade (fls. 145-153), conforme ementa que segue:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
		 Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
		 DIREITO AO CRÉDITO. INSUMOS NÃO ONERADOS PELO IPI.
		 É inadmissível, por total ausência de previsão legal, a apropriação, na escrita fiscal do sujeito passivo, de créditos do imposto alusivos a insumos isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero, uma vez que inexiste montante do imposto cobrado na operação anterior.
		 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA. DIREITO CREDITÓRIO.
		 É ônus processual da interessada fazer a prova dos fatos constitutivos de seu direito.
		 RESSARCIMENTO. JUROS PELA TAXA SELIC. POSSIBILIDADE.
		 Inexiste previsão legal para abonar atualização monetária ou acréscimo de juros equivalentes à taxa SELIC a valores objeto de ressarcimento de crédito de IPI
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 A contribuinte, tendo tomado ciência da decisão da DRJ em 18/06/2013 (conforme Termo de Ciência Eletrônica por Decurso de Prazo, à fl. 156), apresentou Recurso Voluntário em 15/07/2013, às fls. 158-203. Em tal recurso, a Recorrente reiterou os argumentos já expostos na Manifestação de Inconformidade.
		 Após, o processo administrativo foi remetido para este órgão julgador para prosseguimento do feito.
		 Em abril de 2019, esta Turma, em outra composição, proferiu o Acórdão no 3302-006.781, nos seguintes termos (fls. 251-266):
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
		 Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
		 CRÉDITO DE IPI. AQUISIÇÃO DE PRODUTOS ISENTOS. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STF.
		 Excepcionadas as permissões previstas na lei, é vedada a apropriação, na escrita fiscal do sujeito passivo, de créditos de IPI na aquisição de insumos isentos, uma vez que inexiste montante do imposto cobrado na operação anterior e conforme jurisprudência do STF nos RE nº 370.682 e nº 566.819.
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 Inconformada com o referido Acórdão, a contribuinte interpôs Recurso Especial (fls. 274-303), o qual, em um primeiro momento, teve seu seguimento negado (fls. 410-416) e, após decisão liminar proferida em processo judicial (fls. 426-472), foi admitido (fls. 476-480), e julgado parcialmente procedente, conforme ementa que segue (fls. 495-498):
		 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
		 Ano-calendário: 2004
		 INSUMOS ISENTOS ORIUNDOS DA ZONA FRANCA DE MANAUS. CREDITAMENTO FICTO DO IPI. POSSIBILIDADE, PARA INSUMOS COM ALÍQUOTA POSITIVA NA TIPI.
		 O STF, no julgamento do RE nº 592.891/SP, decidiu, com Repercussão Geral, que cabe o creditamento ficto (como se devido fosse) do IPI nas aquisições de insumos isentos, provindos da Zona Franca de Manaus, observado que o insumo tenha alíquota positiva na TIPI, conforme Nota SEI nº 18/2020/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME.
		 RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA NÃO APRECIADA NO RECURSO VOLUNTÁRIO. RETORNO DOS AUTOS À TURMA ORDINÁRIA.
		 Tendo sido superada, pela decisão de recurso especial, a prejudicialidade de matéria não apreciada pelo colegiado a quo, os autos devem retornar à turma ordinária para apreciação da matéria não julgada.
		 Diante disso, o processo retornou para esta Turma julgadora para apreciação da matéria não julgada, qual seja: momento em que deve ter início a aplicação da atualização da taxa Selic sobre o crédito de IPI a ser ressarcido (fls. 499, 505, 684, 690-691).
		 Posteriormente, a contribuinte protocolou petições relacionadas à liquidação dos créditos reconhecidos em sede de Recurso Especial (fls. 512-522, 687-689).
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Louise Lerina Fialho, Relatora
		 I - ADMISSIBILIDADE
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche as demais condições de admissibilidade, por isso dele tomo conhecimento. Inclusive, a sua admissibilidade já foi reconhecida quando do primeiro julgamento do Recurso Voluntário proferido por esta Turma às fls. 251-266.
		 II - MÉRITO
		 Conforme anteriormente narrado, o processo retornou para esta Turma julgadora para apreciação tão somente da seguinte matéria: momento em que deve ter início a aplicação da atualização da taxa Selic sobre o crédito de IPI a ser ressarcido.
		 Sendo assim, passo à análise.
		 É legítima a incidência de correção monetária sobre os créditos presumidos, em virtude do pedido de ressarcimento contra o qual houve a oposição ilegítima do fisco, consubstanciada no despacho decisório denegatório.
		 Em regra, o aproveitamento de créditos escriturais não implica em correção monetária, salvo quando o Fisco opõe resistência ilegítima ao creditamento. Isso, conforme Súmula n° 411 do STJ:
		 É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco.
		 Esse tema também está sob o manto das decisões vinculantes do STJ, nos REsp 1.035.847/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, e REsp 993.164, Rel. Ministro Luiz Fux, julgadas sob a sistemática de recursos repetitivos.
		 Todavia, a oposição ilegítima está configurada apenas após o decurso do prazo de 360 dias, previsto pelo art. 24 da Lei nº 11.457/07.
		 O STJ fixou entendimento, no REsp 1.138.206 - RS (Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 01/09/2010), em sede também de recurso repetitivo, que a duração razoável do processo administrativo é de 360 dias, determinado a aplicabilidade do art. 24 da Lei nº 11.457/07 aos processos em curso:
		 TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
		 1. A duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.
		 2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência, da moralidade e da razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005)
		 3. O processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo Administrativo Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento legal relativo à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos administrativos do contribuinte.
		 4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse possível a aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, § 2º, mais se aproxima do thema judicandum, in verbis: (...)
		 5. A Lei n.° 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos, litteris: (...)
		 6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual fiscal, há de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes.
		 7. Destarte, tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07).
		 8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
		 9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a obediência ao prazo de 360 dias para conclusão do procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
		 Nesse sentido, a Súmula CARF n° 154:
		 Súmula CARF 154
		 Constatada a oposição ilegítima ao ressarcimento de crédito presumido do IPI, a correção monetária, pela taxa Selic, deve ser contada a partir do encerramento do prazo de 360 dias para a análise do pedido do contribuinte, conforme o art. 24 da Lei nº 11.457/07.
		 Logo, a correção monetária pela Taxa Selic deve incidir a partir do fim do prazo de que dispõe a administração para apreciar o pedido do contribuinte, que é de 360 dias (art. 24 da Lei n° 11.457/07).
		 Entretanto, no presente caso, não houve oposição ilegítima. Explico.
		 O total do crédito pleiteado foi aproveitado por declaração de compensação apresentada pelo Contribuinte.
		 O Contribuinte protocolou o pedido de ressarcimento e utilizou o seu valor em compensação protocolada antes de 360 dias, portanto o crédito foi aproveitado de maneira imediata, já que a compensação extingue o crédito sob condição resolutória.
		 O montante do crédito integral do crédito foi posto no PER nº 00140.23779.110305.1.1.01-0119, transmitido em 11/03/2005. E as DCOMPs indicadas no Despacho Decisório foram transmitidas em curto espaço de tempo, portanto, dentro de 360 dias da data de transmissão do PER, ou seja, em 18/05/2005 e 24/06/2005 (fl. 89).
		 Nesse mesmo sentido, cumpre citar os seguintes julgados desse órgão julgador:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
		 Período de apuração: 01/01/2002 a 31/03/2002
		 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. SÚMULA CARF 154.
		 Constatada a oposição ilegítima ao ressarcimento de crédito presumido do IPI, a correção monetária, pela taxa Selic, deve ser contada a partir do encerramento do prazo de 360 dias para a análise do pedido do contribuinte, conforme o art. 24 da Lei nº 11.457/07. No presente caso não houve oposição estatal ao aproveitamento do crédito presumido de IPI, sendo que todo o montante autorizado foi aproveitado imediatamente por meio de declaração de compensação.
		 (Acórdão n° 9303-010.598, Processo 13660.000061/2003-04, Relator Andrada Marcio Canuto Natal, Julgado em 12 de agosto de 2020)
		 
		 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
		 Período de apuração: 01/07/2013 a 30/09/2013
		 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. AQUISIÇÕES DE NÃO CONTRIBUINTES DE PIS E COFINS. PESSOAS FÍSICAS. POSSIBILIDADE.
		 É possível a inclusão, na base de cálculo do crédito presumido da Lei nº 10.276/01, do valor das aquisições de insumos de pessoas físicas e cooperativas, que não sofreram a incidência do PIS e COFINS. Aplicação da ratio decidendi do REsp 993.164/MG, DJ 17/12/2010, Rel. Min. Luiz Fux e da Súmula STJ n° 494.
		 PEDIDO DE RESSARCIMENTO CRÉDITO PRESUMIDO. ATUALIZAÇÃO. TAXA SELIC. AUSÊNCIA DE DECURSO DO PRAZO DE 360 DIAS PREVISTO NO ART. 24 DA LEI Nº 11.457/2007. OPOSIÇÃO ILEGÍTIMA ESTATAL NÃO CONFIGURADA.
		 Configura-se a oposição ilegítima estatal ao ressarcimento de crédito presumido do IPI, quando decorrido o prazo de 360 dias, previsto no art. 24 da Lei nº 11.457/2007, sem apreciação da autoridade fazendária, sendo aplicável a Súmula CARF nº 154. Entretanto, não se configura, no presente caso, oposição estatal ao aproveitamento do crédito presumido de IPI, porquanto todo o montante do crédito pleiteado em ressarcimento foi aproveitado imediatamente por meio de declaração de compensação, antes do decurso do prazo de 360 dias.
		 (Acórdão n° 3004-000.152, Processo 10530.900931/2014-89, Relator Rosaldo Trevisan, Julgado em 5 de março de 2026)
		 III - DISPOSITIVO
		 Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 É como voto.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Louise Lerina Fialho
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Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Winderley Morais Pereira, 

Louise Lerina Fialho, Marina Righi Rodrigues Lara, Lazaro Antonio Souza Soares (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

Trata-se de Pedido de Ressarcimento de saldo credor de IPI, solicitado por meio do 

PER/DCOMP 00140.23779.110305.1.1.01-0119, relativo ao quarto trimestre de 2004. 

Conforme Termo de Verificação Fiscal (fls. 53-66) e Despacho Decisório (fls. 89-93), 

o pedido de ressarcimento foi parcialmente deferido e as compensações foram homologas em 

parte. Segundo o agente administrativo, os créditos postulados pela Recorrente apresentavam 

inconsistências que resultaram na glosa de IPI (i) não destacado na nota fiscal (IPI destacado igual 

a zero); e (ii) de devoluções ou retornos e remessas para troca em garantia. 

Em sede de Manifestação de Inconformidade (fls. 95-122), a contribuinte discorreu 

acerca (i) da sistemática da não-cumulatividade do IPI; (ii) da isenção; (iii) da possibilidade de 

crédito de IPI em relação a insumos isentos; (iv) do entendimento do STF acerca da aquisição de 

produtos isentos; (v) da subsunção do pedido de compensação ao disposto no art. 11 da Lei no 

9.779/99; (vi) do direito ao crédito de IPI decorrente de devoluções ou retornos e remessas para 

toca em garantia; e (vii) da incidência da taxa Selic como fator de atualização do crédito de IPI a 

ser ressarcido. 

Posteriormente, a 2ª Turma da DRJ/RPO julgou improcedente a Manifestação de 

Inconformidade (fls. 145-153), conforme ementa que segue: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI  

Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004  

DIREITO AO CRÉDITO. INSUMOS NÃO ONERADOS PELO IPI. 

É inadmissível, por total ausência de previsão legal, a apropriação, na escrita fiscal 

do sujeito passivo, de créditos do imposto alusivos a insumos isentos, não 

tributados ou sujeitos à alíquota zero, uma vez que inexiste montante do imposto 

cobrado na operação anterior. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA. DIREITO CREDITÓRIO. 

É ônus processual da interessada fazer a prova dos fatos constitutivos de seu 

direito. 

RESSARCIMENTO. JUROS PELA TAXA SELIC. POSSIBILIDADE. 

Inexiste previsão legal para abonar atualização monetária ou acréscimo de juros 

equivalentes à taxa SELIC a valores objeto de ressarcimento de crédito de IPI  

Manifestação de Inconformidade Improcedente  

Fl. 693DF  CARF  MF
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Direito Creditório Não Reconhecido  

A contribuinte, tendo tomado ciência da decisão da DRJ em 18/06/2013 (conforme 

Termo de Ciência Eletrônica por Decurso de Prazo, à fl. 156), apresentou Recurso Voluntário em 

15/07/2013, às fls. 158-203. Em tal recurso, a Recorrente reiterou os argumentos já expostos na 

Manifestação de Inconformidade.  

Após, o processo administrativo foi remetido para este órgão julgador para 

prosseguimento do feito. 

Em abril de 2019, esta Turma, em outra composição, proferiu o Acórdão no 3302-

006.781, nos seguintes termos (fls. 251-266):  

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI   

Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004  

CRÉDITO DE IPI. AQUISIÇÃO DE PRODUTOS ISENTOS. IMPOSSIBILIDADE. 

JURISPRUDÊNCIA DO STF. 

Excepcionadas as permissões previstas na lei, é vedada a apropriação, na escrita 

fiscal do sujeito passivo, de créditos de IPI na aquisição de insumos isentos, uma 

vez que inexiste montante do imposto cobrado na operação anterior e conforme 

jurisprudência do STF nos RE nº 370.682 e nº 566.819. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso voluntário.  

Inconformada com o referido Acórdão, a contribuinte interpôs Recurso Especial (fls. 

274-303), o qual, em um primeiro momento, teve seu seguimento negado (fls. 410-416) e, após 

decisão liminar proferida em processo judicial (fls. 426-472), foi admitido (fls. 476-480), e julgado 

parcialmente procedente, conforme ementa que segue (fls. 495-498): 

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI  

Ano-calendário: 2004  

INSUMOS ISENTOS ORIUNDOS DA ZONA FRANCA DE MANAUS. CREDITAMENTO 

"FICTO" DO IPI. POSSIBILIDADE, PARA INSUMOS COM ALÍQUOTA POSITIVA NA 

TIPI. 

O STF, no julgamento do RE nº 592.891/SP, decidiu, com Repercussão Geral, que 

cabe o creditamento "ficto" (como se devido fosse) do IPI nas aquisições de 

insumos isentos, provindos da Zona Franca de Manaus, observado que o insumo 

tenha alíquota positiva na TIPI, conforme Nota SEI nº 

18/2020/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME. 

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA NÃO APRECIADA NO RECURSO VOLUNTÁRIO. 

RETORNO DOS AUTOS À TURMA ORDINÁRIA. 
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Tendo sido superada, pela decisão de recurso especial, a prejudicialidade de 

matéria não apreciada pelo colegiado a quo, os autos devem retornar à turma 

ordinária para apreciação da matéria não julgada.  

Diante disso, o processo retornou para esta Turma julgadora para apreciação da 

matéria não julgada, qual seja: “momento em que deve ter início a aplicação da atualização da 

taxa Selic sobre o crédito de IPI a ser ressarcido” (fls. 499, 505, 684, 690-691).  

Posteriormente, a contribuinte protocolou petições relacionadas à liquidação dos 

créditos reconhecidos em sede de Recurso Especial (fls. 512-522, 687-689). 

É o relatório. 
 

VOTO 

Conselheira Louise Lerina Fialho, Relatora 

I - ADMISSIBILIDADE 

O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche as demais condições de 

admissibilidade, por isso dele tomo conhecimento. Inclusive, a sua admissibilidade já foi 

reconhecida quando do primeiro julgamento do Recurso Voluntário proferido por esta Turma às 

fls. 251-266. 

II – MÉRITO 

Conforme anteriormente narrado, o processo retornou para esta Turma julgadora 

para apreciação tão somente da seguinte matéria: “momento em que deve ter início a aplicação 

da atualização da taxa Selic sobre o crédito de IPI a ser ressarcido”. 

Sendo assim, passo à análise. 

É legítima a incidência de correção monetária sobre os créditos presumidos, em 

virtude do pedido de ressarcimento contra o qual houve a oposição ilegítima do fisco, 

consubstanciada no despacho decisório denegatório.  

Em regra, o aproveitamento de créditos escriturais não implica em correção 

monetária, salvo quando o Fisco opõe resistência ilegítima ao creditamento. Isso, conforme 

Súmula n° 411 do STJ:  

É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu 

aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco.  

Esse tema também está sob o manto das decisões vinculantes do STJ, nos REsp 

1.035.847/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, e REsp 993.164, Rel. Ministro Luiz Fux, julgadas sob a 

sistemática de recursos repetitivos.  

Fl. 695DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  3302-016.177 – 3ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  10860.900089/2009-86 

 5 

Todavia, a oposição ilegítima está configurada apenas após o decurso do prazo de 

360 dias, previsto pelo art. 24 da Lei nº 11.457/07.  

O STJ fixou entendimento, no REsp 1.138.206 - RS (Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 

01/09/2010), em sede também de recurso repetitivo, que a duração razoável do processo 

administrativo é de 360 dias, determinado a aplicabilidade do art. 24 da Lei nº 11.457/07 aos 

processos em curso: 

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE 

RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO 

DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA 

DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC NÃO CONFIGURADA. 

1. A duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito 

fundamental pela Emenda Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o 

inciso LXXVIII, in verbis: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 

assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 

celeridade de sua tramitação."  

2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos 

princípios da eficiência, da moralidade e da razoabilidade. (Precedentes: MS 

13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, 

DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 

07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005) 

3. O processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 

70.235/72 - Lei do Processo Administrativo Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 

9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento legal relativo à 

fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos 

administrativos do contribuinte.  

4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse 

possível a aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o 

próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, § 2º, mais se aproxima do thema 

judicandum, in verbis: (...)  

5. A Lei n.° 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em 

seu art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa 

no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo dos 

pedidos, litteris: (...) 
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6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual fiscal, há 

de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos 

pendentes. 

7. Destarte, tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da 

Lei 11.457/07, quanto aos pedidos protocolados após o advento do referido 

diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo dos 

pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). 

8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 

sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 

autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 

sido suficientes para embasar a decisão. 

9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a obediência ao prazo 

de 360 dias para conclusão do procedimento sub judice. Acórdão submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

Nesse sentido, a Súmula CARF n° 154:  

Súmula CARF 154  

Constatada a oposição ilegítima ao ressarcimento de crédito presumido do IPI, a 

correção monetária, pela taxa Selic, deve ser contada a partir do encerramento do 

prazo de 360 dias para a análise do pedido do contribuinte, conforme o art. 24 da 

Lei nº 11.457/07.  

Logo, a correção monetária pela Taxa Selic deve incidir a partir do fim do prazo de 

que dispõe a administração para apreciar o pedido do contribuinte, que é de 360 dias (art. 24 da 

Lei n° 11.457/07).  

Entretanto, no presente caso, não houve oposição ilegítima. Explico.  

O total do crédito pleiteado foi aproveitado por declaração de compensação 

apresentada pelo Contribuinte.  

O Contribuinte protocolou o pedido de ressarcimento e utilizou o seu valor em 

compensação protocolada antes de 360 dias, portanto o crédito foi aproveitado de maneira 

imediata, já que a compensação extingue o crédito sob condição resolutória.  

O montante do crédito integral do crédito foi posto no PER nº 

00140.23779.110305.1.1.01-0119, transmitido em 11/03/2005. E as DCOMPs indicadas no 

Despacho Decisório foram transmitidas em curto espaço de tempo, portanto, dentro de 360 dias 

da data de transmissão do PER, ou seja, em 18/05/2005 e 24/06/2005 (fl. 89). 

Nesse mesmo sentido, cumpre citar os seguintes julgados desse órgão julgador:  

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)  

Período de apuração: 01/01/2002 a 31/03/2002  
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CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

TAXA SELIC. SÚMULA CARF 154.  

Constatada a oposição ilegítima ao ressarcimento de crédito presumido do 

IPI, a correção monetária, pela taxa Selic, deve ser contada a partir do 

encerramento do prazo de 360 dias para a análise do pedido do 

contribuinte, conforme o art. 24 da Lei nº 11.457/07. No presente caso não 

houve oposição estatal ao aproveitamento do crédito presumido de IPI, 

sendo que todo o montante autorizado foi aproveitado imediatamente por 

meio de declaração de compensação. 

(Acórdão n° 9303-010.598, Processo 13660.000061/2003-04, Relator 

Andrada Marcio Canuto Natal, Julgado em 12 de agosto de 2020)  

 

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI  

Período de apuração: 01/07/2013 a 30/09/2013  

CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. AQUISIÇÕES DE NÃO CONTRIBUINTES DE PIS E 

COFINS. PESSOAS FÍSICAS. POSSIBILIDADE.  

É possível a inclusão, na base de cálculo do crédito presumido da Lei nº 

10.276/01, do valor das aquisições de insumos de pessoas físicas e 

cooperativas, que não sofreram a incidência do PIS e COFINS. Aplicação da 

ratio decidendi do REsp 993.164/MG, DJ 17/12/2010, Rel. Min. Luiz Fux e 

da Súmula STJ n° 494.  

PEDIDO DE RESSARCIMENTO CRÉDITO PRESUMIDO. ATUALIZAÇÃO. TAXA 

SELIC. AUSÊNCIA DE DECURSO DO PRAZO DE 360 DIAS PREVISTO NO ART. 

24 DA LEI Nº 11.457/2007. OPOSIÇÃO ILEGÍTIMA ESTATAL NÃO 

CONFIGURADA.  

Configura-se a oposição ilegítima estatal ao ressarcimento de crédito 

presumido do IPI, quando decorrido o prazo de 360 dias, previsto no art. 24 

da Lei nº 11.457/2007, sem apreciação da autoridade fazendária, sendo 

aplicável a Súmula CARF nº 154. Entretanto, não se configura, no presente 

caso, oposição estatal ao aproveitamento do crédito presumido de IPI, 

porquanto todo o montante do crédito pleiteado em ressarcimento foi 

aproveitado imediatamente por meio de declaração de compensação, 

antes do decurso do prazo de 360 dias. 

(Acórdão n° 3004-000.152, Processo 10530.900931/2014-89, Relator 

Rosaldo Trevisan, Julgado em 5 de março de 2026)  

III – DISPOSITIVO 
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Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário. 

É como voto. 

 

 

Assinado Digitalmente 

Louise Lerina Fialho 
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